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PEDIDO DE-DILIGENCIA. INDEFERIMENTO.

E incabivel a realizacdo de diligéncia e pericia quando no atendidos os
requisitos para a sua formulacdo, bem como quando se trata de matéria passivel
de prova documental a ser apresentada no momento da impugnacéo e que até o
presente momento ndo foram trazidas aos autos.

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA

N&o se configura cerceamento do direito de defesa se a contribuinte foi
regularmente cientificada dos autos de infracdo e de seus anexos, lavrados com
observancia das formalidades legais, e se lhe foi assegurado o direito de
questionar as exigéncias nos termos das normas que regulam o Processo
Administrativo Fiscal, bem como de se manifestar, tanto no curso do
procedimento como na impugnacdo, acerca de todos os documentos que
subsidiaram a autuacéo.

RENDIMENTOS PAGOS. ALUGUEL. FALTA DE RECOLHIMENTO DO
IMPOSTO RETIDO.

Comprovado o pagamento de rendimentos, a titulo de aluguel, mediante exame
dos recibos emitidos aos locadores, além dos comprovantes anuais de
rendimentos pessoa fisica a eles fornecidos, correto se afigura o lancamento de
oficio, exigindo o imposto retido por ocasido do pagamento, cujo recolhimento
néo foi efetivado.

MULTA DE OFICIO. CONFISCO. INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS.
COMPETENCIA

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacéo
tributéria vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciacdo de arguicGes
de inconstitucionalidade e ilegalidade, restringindo-se a instancia
administrativa ao exame da validade juridica dos atos praticados pelos agentes
do fisco.

MULTA DE OFICIO AGRAVADA. INOCORRENCIA

N&o ha fundamento ldgico em se constituir crédito tributario decorrente da
falta de recolhimento do IRRF retido e devido pelos pagamentos de aluguéis e,
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 PEDIDO DE DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO.
 É incabível a realização de diligência e perícia quando não atendidos os requisitos para a sua formulação, bem como quando se trata de matéria passível de prova documental a ser apresentada no momento da impugnação e que até o presente momento não foram trazidas aos autos.
 CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA
 Não se configura cerceamento do direito de defesa se a contribuinte foi regularmente cientificada dos autos de infração e de seus anexos, lavrados com observância das formalidades legais, e se lhe foi assegurado o direito de questionar as exigências nos termos das normas que regulam o Processo Administrativo Fiscal, bem como de se manifestar, tanto no curso do procedimento como na impugnação, acerca de todos os documentos que subsidiaram a autuação.
 RENDIMENTOS PAGOS. ALUGUEL. FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO RETIDO.
 Comprovado o pagamento de rendimentos, a título de aluguel, mediante exame dos recibos emitidos aos locadores, além dos comprovantes anuais de rendimentos pessoa física a eles fornecidos, correto se afigura o lançamento de ofício, exigindo o imposto retido por ocasião do pagamento, cujo recolhimento não foi efetivado. 
 MULTA DE OFÍCIO. CONFISCO. INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS. COMPETÊNCIA
 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade, restringindo-se a instância administrativa ao exame da validade jurídica dos atos praticados pelos agentes do fisco.
 MULTA DE OFÍCIO AGRAVADA. INOCORRÊNCIA
 Não há fundamento lógico em se constituir crédito tributário decorrente da falta de recolhimento do IRRF retido e devido pelos pagamentos de aluguéis e, ao mesmo tempo, agravar a multa pela falta de cumprimento das intimações para apresentação de DARFs relativos a recolhimentos que não existiram.
 A falta de resposta de intimação não é por si só fundamento para agravamento, sendo direito do contribuinte omitir-se de qualquer resposta ou autoincriminação se essa for sua estratégia de defesa.
 Inexistiu prejuízo ao Fisco uma vez que, quanto realizou as duas intimações o agente fiscal já tinha em seu poder todos os documentos necessários à apuração do crédito tributário ora exigido.
 APLICAÇÃO DO ART. 57 § 3º DO REGIMENTO INTERNO DO CARF. FACULDADE DO JULGADOR. 
 Plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que a Recorrente não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as preliminares de nulidade e o pedido de diligência para, no mérito, dar provimento parcial tão somente para afastar o agravamento da multa de ofício. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Carlos André Soares Nogueira e Nelso Kichel.
 (documento assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Daniel Ribeiro Silva - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Cláudio de Andrade Camerano, Carlos André Soares Nogueira, Letícia Domingues Costa Braga, Eduardo Morgado Rodrigues e Nelso Kichel.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal em Campinas - (SP) que julgou improcedente em parte a impugnação administrativa apresentada pelo contribuinte.
Os autos de infração foram lavrados relativos à exigência da falta de recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, incidente sobre pagamentos feitos a pessoas físicas, a título de aluguel, durante os anos-calendário de 2005, 2006 e 2007, pela contribuinte em epígrafe, constituindo-se o crédito tributário total de R$446.343,10, abrangendo o principal, multa de ofício agravada e qualificada, de 225%, e juros de mora, estes calculados até março/2010.
O Termo de Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. 101/104 contém a caracterização da infração apurada, no seguinte teor:




O citado Termo de Verificação Fiscal está acostado às fls. 87/89, dele constando os procedimentos de auditoria, como se descreve:







Ciente da autuação, o interessado apresentou IMPUGNAÇÃO ADMNISTRATIVA em 13/05/2010 (fls. 117/122), na qual alegou:

Inicia sua petição, afirmando que o Fisco elaborou o auto de infração e imposição de multa sob alegação de que a contribuinte deixou de apresentar os arquivos digitais das operações realizadas entre janeiro/2005 e dezembro/2007, resultando em agravamento das penalidades;
 Destaca ser injusta e excessiva a multa imposta de 225%, incidente sobre eventual imposto devido, por estar consubstanciada em disposição estranha à efetiva autuação, na qual a fiscalização afirma que, embora intimada, a contribuinte não teria comprovado haver declarado ou recolhido os tributos objeto do lançamento, nem apresentado os arquivos digitais;
Diz que a aplicação dessa multa, por falta de entrega dos arquivos digitais resulta em duplicidade, porquanto já teria sido autuada em outro procedimento fiscal, sob o MPF-F 08119.00-2009-00810-5, o que evidencia ilegalidade, multa excessiva e ânimo de confisco;
Cita os processos administrativos fiscais de n° 10932.000006/2010-08 e 10932.000088/2010-82 como decorrentes do MPF citados, em que se estaria cobrando multas por falta de entrega dos arquivos digitais;
 Lembra que a autuação decorre de eventual ausência de recolhimento do imposto incidente sobre aluguéis pagos entre janeiro/2005 e dezembro/2007, e que os fundamentos citados pelo auditor-fiscal para o lançamento não guardam relação com os fatos ocorridos, nem justificam o agravamento da multa exigida;
Aduz que a fiscalização não esclareceu se a infração decorre de eventual não-recolhimento do IRRF ou de eventual não-declaração, o que implica penalidades e procedimentos diversos, impondo-se o cancelamento da autuação;
Afirma que o auto de infração tem como suporte apenas presunções, tendo sido desconsideradas efetivas declarações de imposto, efetuadas pela recorrente, na forma legal;
 Insiste na tese de que a multa aplicada é abusiva e excessiva, configurando verdadeiro confisco, além de não se adequar à simples falta de recolhimento do imposto; solicita a realização de diligências e/ou perícias, considerando a disparidade de valores, entre os lançados e aqueles eventualmente devidos, sob pena de cerceamento de seu direito de defesa, protestando pela oportuna indicação de assistente técnico e formulação de quesitos;
Entende já ter sido cerceado no direito de defesa, quando solicitou prazo adicional para apresentação de documentos, não concedido pela fiscalização, sob a justificativa de extemporaneidade, sem considerar as dificuldades enfrentadas pela contribuinte, pela ocorrência de feriados existentes no prazo, bem como problemas de saúde do representante legal da empresa;
 Assevera ainda que �..... conforme esclarecido para o Sr. Auditor, eventuais débitos junto à Receita Federal ou Fazenda Nacional, relativos ao período (2005 a 2007), seriam objeto de parcelamento com fulcro na Lei 11.941 (empresa Impugnante aderiu ao parcelamento), o que evidencia espontaneidade e ânimo do contribuinte em pagar seus eventuais débitos, não havendo justificativa para a presente autuação (docs. parcelamento). �;
 Diz que não ocorreu qualquer obstáculo à fiscalização, nem negativa de fornecimento de arquivos digitais, que não foram solicitados em relação à presente autuação, já que, inclusive, não constam da notificação que ensejou o presente auto de infração;
 E justifica: �Veja-se a esse respeito que o próprio Auditor, no item 5 do termo de verificação fiscal, admite que notificou o contribuinte tão somente para apresentar comprovantes DARF de recolhimento de IRRF relativo aos alugueres, e não arquivos digitais, o que evidencia que a multa (22%) (sic) é efetivamente abusiva e excessiva, não podendo prevalecer.�;
 Protesta pela produção de todas as provas em direito admitidas, inclusive perícias, o que desde já fica requerido, além de diligências, vistorias, aditamento, juntada de documentos e demais de estilo;  requer, ao final, seja acolhida integralmente a presente impugnação, com o consequente cancelamento do auto de infração.

O Acórdão ora Recorrido (05-29.576 - 4° Turma da DRJ/CPSL) recebeu a seguinte ementa:

Assunto: Processo ADMINISTRATIVO Fiscal
Ano-calendário: 2005, 2006, 2007
PROVAS.
A prova documental deve ser apresentada juntamente com a impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual, a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, § 4°, do Decreto n° 70.235, de 1972. .
DILIGÊNCIAS E Perícias. 
É incabível a realização de diligência e perícia quando não atendidos os requisitos para a sua formulação, bem como quando se trata de matéria passível de prova documental a ser apresentada no momento da impugnação.
CERCEAMENTO DE DEFESA.
Não se configura cerceamento do direito de defesa se a contribuinte foi regularmente cientificada dos autos de infração e de seus anexos, lavrados com observância das formalidades legais, e se lhe foi assegurado o direito de questionar as exigências nos termos das normas que regulam o Processo Administrativo Fiscal, bem como de se manifestar, tanto no curso do procedimento como na impugnação, acerca de todos os documentos que subsidiaram a autuação.
Assunto: Imposto sobre A RENDA RETIDO NA Fonte - IRRF
RENDIMENTOS PAGOS. ALUGUEL. FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO RETIDO.
Comprovado o pagamento de rendimentos, a título de aluguel, mediante exame dos recibos emitidos aos locadores, além dos comprovantes anuais de rendimentos pessoa física a eles fornecidos, correto se afigura o lançamento de ofício, exigindo o imposto retido por ocasião do pagamento, cujo recolhimento não foi efetivado. _
MULTA DE OFÍCIO AGRAVADA E QUALIFICADA.
Se a contribuinte não apresenta os arquivos digitais da sua contabilidade, nem atende a nenhuma das intimações a ela dirigidas, para justificar a falta de recolhimento do imposto retido, comparecendo após a última data fixada pela fiscalização, com o intuito de conseguir prorrogação de prazo, a multa de ofício a ser exigida pode ser agravada em 50%, a teor do disposto no artigo 959, do RIR/99 (Decreto n° 3.000, de 1999).
Para qualificação da multa, entretanto, deve a fiscalização comprovar, com indícios robustos, a ocorrência de evidente intuito de fraude, definidos nos artigos 71, 72 e 73, da Lei n° 4.502, de 1964, sem a qual não é possível a manutenção da penalidade, nos moldes do artigo 957, inciso II, do RIR/99.
MULTA DE OFÍCIO. CONFISCO. INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS. COMPETÊNCIA
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade, restringindo-se a instância administrativa ao exame da validade jurídica dos atos praticados pelos agentes do fisco.
Impugnação Procedente em Parte.
Crédito Tributário Mantido em Parte.

Isto porque, segundo entendimento da Turma,  a adoção do procedimento de diligência ou perícia, acima mencionado, objetiva, única e tão-somente, dirimir dúvidas com relação às provas anteriormente carreadas ao processo, não se prestando, portanto, a suprimir o encargo que cabe aos sujeitos ativo e passivo da relação tributária processual, quanto à formação da demonstração probatória que a cada um compete.
No presente caso, não foram cumpridos os requisitos para apresentação posterior de provas, tampouco para a realização de diligência ou perícia. Ademais, entende-se incabível a realização de perícia em se tratando de matéria passível de prova documental a ser apresentada no momento da impugnação. De outro giro, imprópria é a alegação de cerceamento de defesa durante o procedimento fiscal, fase em que, mediante aplicação do direito tributário material, se desenvolve a ação de fiscalização da qual poderá redundar a formalização da exigência fiscal.
O procedimento fiscal é inquisitório e aos particulares cabe colaborar e respeitar os poderes legais dos quais a autoridade administrativa está investida. Não se formou, ainda, a relação jurídica processual, o que somente se concretiza com o ato de lançamento e a respectiva impugnação. 
Quanto ao mérito, entendeu a DRJ que o lançamento não foi realizado por presunção, mas sim com base em recibos de pagamentos de aluguéis, contratos, demonstrativos de aluguel, comprovantes de rendimentos pagos e retenções, bem como no razão contábil da empresa que contabilizou grande parte do IRRF não recolhido. Desta feita, não tendo a recorrente trazido aos autos nenhuma contestação de mérito que elidisse a ocorrência do fato gerador, as DRJ manteve o lançamento com um pequeno ajuste no valor em razão de erro formal do autuante.
Por sua vez, em que pese tenha mantido o agravamento da penalidade por descumprimento das intimações, afastou a aplicação da multa qualificada por entender que o agente fiscal não comprovou a ocorrência de dolo, fraude ou sonegação. Ademais, ressaltou que o autuante teve acesso a todos os dados necessários para proceder ao lançamento do crédito tributário.
A decisão é definitiva quanto à parcela desonerada.
Ciente da decisão do Acórdão, o contribuinte interpõe Recurso Voluntário em 29/09/2010 - (fls. 211), alegando as mesmas razões trazidas em sede de Impugnação Administrativa.
É o relatório do essencial.

 Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.
Observo que as referências a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-processo.
O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele conheço.
Da análise dos autos é fácil constatar que o Recurso Voluntário apresentado constitui-se basicamente em cópia da impugnação cujos argumentos foram detalhadamente apreciadas pelo julgador a quo.
Nestes termos, cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo § 3º do Art. 57 do Regimento Interno do CARF:

Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem:
I - verificação do quórum regimental;
II - deliberação sobre matéria de expediente; e
III - relatório, debate e votação dos recursos constantes da pauta.
§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico.
§ 2º Os processos para os quais o relator não apresentar, no prazo e forma estabelecidos no § 1º, a ementa, o relatório e o voto, serão retirados de pauta pelo presidente, que fará constar o fato em ata.
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017).

Da análise do presente processo, entendo ser plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
Assim, quanto à análise dos pedidos de nulidade, diligência e de mérito desde já proponho a manutenção da decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos, considerando-se como se aqui transcrito integralmente o voto da decisão recorrida na parte que interessa:









(...)



De fato, perfeita a análise da DRJ quando afastou as alegações de nulidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa e pedido de diligência. O procedimento fiscalizatório seguiu todos os tramites legais, conferindo ao contribuinte a oportunidade de apresentar a documentação requerida pela autoridade fiscal. 
Outrossim, os documentos constantes dos autos são provas incontestes da ocorrência dos pagamentos de aluguéis pela Recorrente, grande parte, inclusive, contabilizada e constante de DIRF´s. Entretanto, a contribuinte não promoveu o recolhimento do imposto devido e, até o presente momento, cerca de 10 anos após o lançamento ainda não trouxe aos autos qualquer comprovação de pagamento do crédito exigido. Não há razão para conversão em diligência para apresentação de documentos que, até o presente momento não vieram aos autos.
Os DARFs trazidos junto com a peça recursal em nada se relacionam com o crédito exigido e, tampouco, comprovam que o mesmo foi incluído em parcelamento.
Da mesma forma, não há como afastar a aplicação da multa de ofício por expressa previsão legal e as alegações de confisco fogem do âmbito de competência deste tribunal administrativo.
Assim, nestes pontos acompanho a decisão Recorrida.
Minha única discordância quanto à decisão recorrida deve-se à manutenção do agravamento da penalidade. Explico.
Um dos motivos arguídos no TVF para fim de agravamento da penalidade é a falta de apresentação dos arquivos magnéticos pela Recorrente, e esse também foi o fundamento da DRJ para manter o agravamento, senão vejamos:

Ocorre que, as intimações para apresentação dos arquivos digitais em nada se relacionam com o lançamento ora questionado.
As referidas intimações tinham por objetivo fiscalizar a correção dos recolhimentos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. E existe penalidade específica para a falta de apresentação dos respectivos arquivos digitais.
Por sua vez, as intimações para apresentação de documentos relativos ao pagamento de aluguéis e respectivo IRRF devido apenas ocorreram em 12/03/2010 e 29/03/2010, e não foram respondidas pela Recorrente até porque aparentemente os documentos comprobatórios de recolhimento não existem.
Ora, como pode o autuante lançar crédito tributário fundamentado na falta de recolhimento do IRRF retido e devido pelos pagamentos de aluguéis e, ao mesmo tempo, agravar a multa pela falta de cumprimento das intimações para apresentação de DARFs relativos a recolhimentos que não existiram?!
Outrossim, a falta de resposta de uma intimação não é por si só fundamento para agravamento, sendo direito do contribuinte omitir-se de qualquer resposta ou autoincriminação se essa for sua estratégia de defesa.
Ademais, quanto realizou as duas intimações o agente fiscal já tinha em seu poder contratos de aluguel, recibos de pagamentos, detalhamento de descontos, DIRFs e livro razão da Recorrente onde há a contabilização de grande parte do IRRF. Não houve qualquer prejuízo ao trabalho fiscal pela falta de resposta às referidas intimações já que todos os documentos necessários à apuração do crédito tributário já estava em seu poder.
Assim é que, neste ponto, entendo assistir razão à Recorrente e oriento meu voto por dar parcial provimento ao Recurso Voluntário tão somente para afastar o agravamento da penalidade.
Desta feita, nos termos da faculdade garantida pelo § 3º do Art. 57 do Regimento Interno do CARF, adoto parcialmente a decisão da DRJ como razões de decidir, acrescidas das razões aqui expostas, e voto no sentido de afastar as preliminares de nulidade e pedido de diligência, manter no mérito o lançamento e respectiva multa de ofício e afastar o seu agravamento, dando parcial provimento ao Recurso Voluntário.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Daniel Ribeiro Silva 
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ao mesmo tempo, agravar a multa pela falta de cumprimento das intimagdes
para apresentacdo de DARFs relativos a recolhimentos que ndo existiram.

A falta de resposta de intimagéo nédo € por si s6 fundamento para agravamento,
sendo direito do contribuinte omitir-se de qualquer resposta ou
autoincriminacéo se essa for sua estratégia de defesa.

Inexistiu prejuizo ao Fisco uma vez que, quanto realizou as duas intimag@es 0
agente fiscal ja tinha em seu poder todos 0s documentos necessarios a apuracao
do crédito tributério ora exigido.

APLICACAO DO ART. 57 § 3° DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
FACULDADE DO JULGADOR.

Plenamente cabivel a aplicacdo do respectivo dispositivo regimental uma vez
que a Recorrente ndo inova nas suas razdes ja apresentadas em sede de
impugnacao, as quais foram claramente analisadas pela decisdo recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar as
preliminares de nulidade e o pedido de diligéncia para, no mérito, dar provimento parcial téo
somente para afastar o agravamento da multa de oficio. Votaram pelas conclusdes os
Conselheiros Carlos André Soares Nogueira e Nelso Kichel.

(documento assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Goncalves - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Augusto de Souza
Gongcalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Luciana Yoshihara Arcangelo
Zanin, Claudio de Andrade Camerano, Carlos André Soares Nogueira, Leticia Domingues Costa
Braga, Eduardo Morgado Rodrigues e Nelso Kichel.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do acorddo proferido pela
Delegacia da Receita Federal em Campinas - (SP) que julgou improcedente em parte a
impugnacdo administrativa apresentada pelo contribuinte.
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Os autos de infracdo foram lavrados relativos a exigéncia da falta de recolhimento
do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, incidente sobre pagamentos feitos a pessoas
fisicas, a titulo de aluguel, durante os anos-calendario de 2005, 2006 e 2007, pela contribuinte
em epigrafe, constituindo-se o crédito tributério total de R$446.343,10, abrangendo o principal,
multa de oficio agravada e qualificada, de 225%, e juros de mora, estes calculados até
margo/2010.

O Termo de Descricao dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. 101/104 contém a
caracterizacgéo da infracdo apurada, no seguinte teor:

“Em procedimento de verificacdo do cumprimento das obrigagdes tributdrias
pelo sujeito passive supracilado, efetuamos o presente Langamento de Oficio, nos
termos do art. 926 do Decreto n°® 3.000, de 26 de marco de 1999 (Regulamento
do Imposto de Renda 1999), tendo em vista que foram apuradas as infra¢do(des)
abaixo descrita(s), aos dispositivos legais mencionados.

001 — RENDIMENTOQ DE CAPITAL

FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA NA FO]\TTE SOBRE
ALUGUEIS E ROYALTIES PAGOS A PESSOA FISICA '

Embora intimada e reintimada, a contribuinte ndo comprovou, no prazo
estabelecido, haver declarado e/ou recolhido (via DCTF’s/DARF’s) o Imposto de
Renda Retido na Fonte — IRRF sobre aluguéis pagos a pessoas fisicas, no
periodo de Jan/2005 a Dez/2007, conforme os itens 4, 5, 6, 7, 8 ¢ 9 do Termo de
Verificagdo Fiscal de 09/04/2010, que faz parte integrante deste procedimento.

"Observagdes:

1) Em virtude da ocorréncia, em lese, de crime contra a ordem tributdria (arts.
12 inciso I, e 2° inciso II, da Lei n° 8.137, de 27/12/1990), qualificou-se as
penalidades aplicadas, nos termos da legislagdo vigente, e

2) Embora intimada e reintimada, a contribuinte ndo apresentou, até a presente
data, os arquivos digitais da escrituragdo de suas operagdes, no periodo de
Jan/2005 a Dez/2007, conforme os itens 2 e 3 do Termo de Verificagdo
Fiscal de 09/04/2010, que faz parte integrante deste procedimento,
resultando no agravamento das penalidades aplicadas, nos termos da
legisiagdo vigente (art. 959, inciso II, do RIR/99, aprovado pelo Decreto n®
20NN As 2K/03/1000)

O citado Termo de Verificacdo Fiscal esta acostado as fls. 87/89, dele constando
0s procedimentos de auditoria, como se descreve:
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“No exercicio das fungoes de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e no
curso da agdo fiscal, iniciada em 29/10/2009, relativa ao Imposto de Renda —
Pessoa Juridica (IRPJ), referente aos anos-calenddrio de 2005, 2006 e 2007, nos
termos do Mandado de Procedimento Fiscal — Fiscalizagdo n° 08.1.19.00-2009-
00810-5, com validade até 21/04/2010 =>cddigo de acesso ao MPF — via
Internet: 14401569 (arts. 4°, 9° e 18 da Portaria RFB n° 11.371, de 12/12/2007),
verificou-se o que segue:

1 — A atividade econémica principal da contribuinte consiste na "Fundigdo de
ferro e ago” (CNAE — Fiscal: 24.51-2/00), conforme informado nas DIPJ's dos
anos-calenddrio de 2006 ¢ 2007.

2 — A contribuinie adotou o regime de tributagdo denominado: Lucro Real /
Trimestral (IRPJ/CSLL), nos anos-calenddrio de 2005, 2006 e 2007, conforme
DIPJ's apresentadas, tendo utilizado meio digital na escrituragdo de suas
aperagdes.

3 — Embora intimada e reintimada, a contribuinte ndo apresentou, até a presente
data, os arquivos digitais da escrituragdo de suas operagdes, no perfodo de
01/01/2005 a 31/12/2007, conforme os expedientes abaixo especificados, fato que
resultard no agravamento das penalidades aplicadas, nos termos da legislacdo
vigente (art. 959, inciso I, do RIR/99, aprovado pelo Decreto n® 3.000, de
26/03/1999);

3.1 — Termo de Intimagdo Fiscal de 28/10/2009, bi. 3.5 (ano-calenddrio:
20035);

3.2 — Termo de Verificagdo e Reintimagdio Fiscal de 23/11/2009, itemn 3 (ano-
calenddrio: 2005;

3.3 — Termo de Inicio de Fiscalizagdo de 28/10/2009, item 6 (anos-calenddrio:
2006 e 2007);

3.4 — Termo de Verificagdo e Reintimagdo Fiscal de 23/11/2009, item 3 (anos-
calenddrio: 2006 e 2007).

4 — No exame das bases de dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil —
RFB, apurou-se que a cowntribuinte ndo declarou elou recolheu (via
DCTF's/DARF's), ypesti o Imp de Renda Retido na Fonte (IRRF)
sobre os aluguéis pagos as pessoas fisicas abaixo identificadas (item 3), no
periodo de Jan/2005 a Dez/2007, conforme refletido no Demonstrative de
Apuragdio de Aluguéis Pagos, coluna F, acostado ao Termo de Verificagdo e
Reintimagdo Fiscal de 29/03/2010 (item 6), como segue:

(MPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
CcOD REC TRIBUTO VALOR - R$

3208 IRRF 3.295,76

3208 IRRF 3.168,95
MAR/2005 3208 IRRF 3.168,95
[ABR/2005 3208 IRRF _3.16895 |
MAL/2005 3208 IRRF 3.168,95
1A1/2006 3zo8 IRAF 3.304,76
unM/2006 3208 IRRF 3.804,76
ULi/2008 3208 IRRF 3.304,76
GO/20068 3208 IRRE 3.717.26
ET/2006 azos IRRF 3.442,26
\UT/2006 3208 IRAF 3.442,26
OV/2006 3208 IRRFE 3.442 .26
EZ/2006 azos IRAF 3.442 26
AN/200T 3208 IRAF 3.442.26
Ev/2007 3zo8 IRRF 3.374.43
IAR/2007 3208 IRRF 3.374,43
BR/2007 3208 IRRF 3.374,43
LA 2007 3208 IRRFE 3.374,43
JN/2007 3208 IRAF 3.374,43
JLf12007 3208 1IRRF 3.511,93
GO/2007 3208 IRRF 3.511,93
ET/2007 azoa IRAFE 3.511,93
UT/2007 3208 IRRFE 3.511,93
OW/2007 3208 IRRE 3.511.93
EZ/2007 3208 IRRF 3.511,93
oTAL 121.964.45
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5 — Em 12/03/2010 (via postal c/AR n° SK 57784170 3 BR), a contribuinte foi
intimada a apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias tteis, contados da ciéncia da
exigéncia, os comprovantes de recolhimento (DARF's) do Imposto de Renda
Retido na Fonte — IRRF (Cédigo da Receita: 3208), incidente sobre aluguéis
pagos as pessoas fisicas: MARIO BALLARIN, CPF n° 041.883.658-20;
MARGARETE BALLARIN, CPF n® 285.408.138-23; ¢ MARCO CESAR
BALLARIN, CPF n°934.933.638-34, no periodo de Jan/2005 a Dez/2007 fitem
4), conforme o item 1 do Termo de Intimagdo Fiscal de 11/03/2010.

6 — Em 29/03/2010, a contribuinte foi reintimada a apresentar, no prazo de 05
(einco) dias dteis, contados da ciéncia da nova exigéncia, os comprovanies de
recolhimento das retengbes (IRRF) efetuadas (item 4), conforme o item 3 do
Termo de Verificagdo e Reintimagéo Fiscal de 29/03/2010.

7 — Em sua Peti¢do de 07/04/2010 (extemporinea), a contribuinte solicitou o
prazo suplementar de 20 (vinte) dias, para que seja apurada e providenciada a
documentagdo solicitada. Face a extemporaneidade do expediente ¢ seu cardter
eminentemente protelatorio, fica a contribuinte notificada do indeferimento do
pleito em questdo.

8 — Embora intimada e reintimada (itens 5 e 6), a contribuinte ndo apresentou,
até a presente data, a documentagdo exigida (item 7), fato que caracteriza sua
inexisténcia, nos termos da legislagdo vigente.

9 — Objetivando resguardar os interesses da Fazenda Nacional, proceder-se-d a
constituicdo do crédito iributdrio (IRRF) decorrente das irregularidades
apuradas (itens 4, 5, 6, 7 e 8), nos termos da legislagdo vigente (artigos 631, 841,
inciso IV, 865, 904, 911, 915 e 926, do RIR/99, aprovado pelo Decreto n® 3.000,
de 26/03/1999, com as alteragdes introduzidas pelo art. 70 da Lei n°
11.196/2005).

Para que surta e produza os efeitos legais, lavramos o presente instrumento, em
03 (irés) vias, de igual teor e forma, assinado pelo Auditor-Fiscal da Receita

Ciente da autuacdio, o interessado apresentou IMPUGNACAO
ADMNISTRATIVA em 13/05/2010 (fls. 117/122), na qual alegou:

a)

b)

Inicia sua petigdo, afirmando que o Fisco elaborou o auto de infragéo e
imposicdo de multa sob alegacdo de que a contribuinte deixou de
apresentar os arquivos digitais das operagdes realizadas entre janeiro/2005
e dezembro/2007, resultando em agravamento das penalidades;

Destaca ser injusta e excessiva a multa imposta de 225%, incidente sobre
eventual imposto devido, por estar consubstanciada em disposicéo
estranha a efetiva autuacdo, na qual a fiscalizacdo afirma que, embora
intimada, a contribuinte ndo teria comprovado haver declarado ou
recolhido os tributos objeto do langamento, nem apresentado 0s arquivos
digitais;

Diz que a aplicacdo dessa multa, por falta de entrega dos arquivos digitais
resulta em duplicidade, porquanto ja teria sido autuada em outro
procedimento fiscal, sob o MPF-F 08119.00-2009-00810-5, o que
evidencia ilegalidade, multa excessiva e animo de confisco;
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d)

f)

9)

h)

)

k)

Cita os processos administrativos fiscais de n° 10932.000006/2010-08 e
10932.000088/2010-82 como decorrentes do MPF citados, em que se
estaria cobrando multas por falta de entrega dos arquivos digitais;

Lembra que a autuagdo decorre de eventual auséncia de recolhimento do
imposto incidente sobre aluguéis pagos entre janeiro/2005 e
dezembro/2007, e que os fundamentos citados pelo auditor-fiscal para o
lancamento ndo guardam relagcdo com os fatos ocorridos, nem justificam o
agravamento da multa exigida;

Aduz que a fiscalizacdo ndo esclareceu se a infracdo decorre de eventual
ndo-recolhimento do IRRF ou de eventual ndo-declaragéo, o que implica
penalidades e procedimentos diversos, impondo-se o cancelamento da
autuacéo;

Afirma que o auto de infracdo tem como suporte apenas presuncdes, tendo
sido desconsideradas efetivas declaragdes de imposto, efetuadas pela
recorrente, na forma legal;

Insiste na tese de que a multa aplicada é abusiva e excessiva,
configurando verdadeiro confisco, além de ndo se adequar a simples falta
de recolhimento do imposto; solicita a realizagdo de diligéncias e/ou
pericias, considerando a disparidade de valores, entre os lancados e
aqueles eventualmente devidos, sob pena de cerceamento de seu direito de
defesa, protestando pela oportuna indicacdo de assistente técnico e
formulacéo de quesitos;

Entende ja ter sido cerceado no direito de defesa, quando solicitou prazo
adicional para apresentacdo de documentos, ndo concedido pela
fiscalizacdo, sob a justificativa de extemporaneidade, sem considerar as
dificuldades enfrentadas pela contribuinte, pela ocorréncia de feriados
existentes no prazo, bem como problemas de salde do representante legal
da empresa;

3

Assevera ainda que “..... conforme esclarecido para o Sr. Auditor,
eventuais débitos junto a Receita Federal ou Fazenda Nacional, relativos
ao periodo (2005 a 2007), seriam objeto de parcelamento com fulcro na
Lei 11.941 (empresa Impugnante aderiu ao parcelamento), o que evidencia
espontaneidade e &nimo do contribuinte em pagar seus eventuais débitos,
ndo havendo justificativa para a presente autuagao (docs. parcelamento). ”;

Diz que ndo ocorreu qualquer obstaculo a fiscalizacdo, nem negativa de
fornecimento de arquivos digitais, que ndo foram solicitados em relagéo a
presente autuacdo, ja que, inclusive, ndo constam da notificacdo que
ensejou o presente auto de infragéo;

E justifica: “Veja-se a esse respeito que o préprio Auditor, no item 5 do
termo de verificacdo fiscal, admite que notificou o contribuinte tdo
somente para apresentar comprovantes DARF de recolhimento de IRRF
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0]
seguinte ementa:

relativo aos alugueres, e ndo arquivos digitais, 0 que evidencia que a multa
(22%) (sic) € efetivamente abusiva e excessiva, ndo podendo prevalecer.”;

m) Protesta pela producdo de todas as provas em direito admitidas, inclusive
pericias, o que desde ja fica requerido, além de diligéncias, vistorias,
aditamento, juntada de documentos e demais de estilo; requer, ao final,
seja acolhida integralmente a presente impugnagdo, com 0 consequente
cancelamento do auto de infragéo.

Acorddo ora Recorrido (05-29.576 - 4° Turma da DRJ/CPSL) recebeu a

Assunto: Processo ADMINISTRATIVO Fiscal
Ano-calendario: 2005, 2006, 2007
PROVAS.

A prova documental deve ser apresentada juntamente com a impugnacao,
precluindo o direito de fazé-lo em outro momento processual, a menos que
demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos
constantes do art. 16, § 4°, do Decreto n° 70.235, de 1972. .

DILIGENCIAS E Pericias.

E incabivel a realizacdo de diligéncia e pericia quando ndo atendidos os
requisitos para a sua formulacéo, bem como quando se trata de matéria passivel
de prova documental a ser apresentada no momento da impugnacao.

CERCEAMENTO DE DEFESA.

N&o se configura cerceamento do direito de defesa se a contribuinte foi
regularmente cientificada dos autos de infracdo e de seus anexos, lavrados com
observancia das formalidades legais, e se Ihe foi assegurado o direito de
questionar as exigéncias nos termos das normas que regulam o Processo
Administrativo Fiscal, bem como de se manifestar, tanto no curso do
procedimento como na impugnacdo, acerca de todos os documentos que
subsidiaram a autuacéo.

Assunto: Imposto sobre A RENDA RETIDO NA Fonte - IRRF

RENDIMENTOS PAGOS. ALUGUEL. FALTA DE RECOLHIMENTO DO
IMPOSTO RETIDO.

Comprovado o pagamento de rendimentos, a titulo de aluguel, mediante exame
dos recibos emitidos aos locadores, além dos comprovantes anuais de
rendimentos pessoa fisica a eles fornecidos, correto se afigura o lancamento de
oficio, exigindo o imposto retido por ocasido do pagamento, cujo recolhimento
néo foi efetivado. _

MULTA DE OFICIO AGRAVADA E QUALIFICADA.



FI. 8 do Ac6rddo n.° 1401-004.597 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10932.000130/2010-65

Se a contribuinte ndo apresenta os arquivos digitais da sua contabilidade, nem
atende a nenhuma das intimagOes a ela dirigidas, para justificar a falta de
recolhimento do imposto retido, comparecendo ap6s a Ultima data fixada pela
fiscalizacdo, com o intuito de conseguir prorrogacao de prazo, a multa de oficio
a ser exigida pode ser agravada em 50%, a teor do disposto no artigo 959, do
RIR/99 (Decreto n° 3.000, de 1999).

Para qualificacdo da multa, entretanto, deve a fiscalizacdo comprovar, com
indicios robustos, a ocorréncia de evidente intuito de fraude, definidos nos
artigos 71, 72 e 73, da Lei n° 4.502, de 1964, sem a qual ndo é possivel a
manutenc¢éo da penalidade, nos moldes do artigo 957, inciso 11, do RIR/99.

MULTA DE OFICIO. CONFISCO. INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS.
COMPETENCIA

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacéo
tributéria vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciagdo de arguices
de inconstitucionalidade e ilegalidade, restringindo-se a instancia
administrativa ao exame da validade juridica dos atos praticados pelos agentes
do fisco.

Impugnacdo Procedente em Parte.
Crédito Tributario Mantido em Parte.

Isto porque, segundo entendimento da Turma, a adocdo do procedimento de
diligéncia ou pericia, acima mencionado, objetiva, Unica e tdo-somente, dirimir davidas com
relacdo as provas anteriormente carreadas ao processo, nao se prestando, portanto, a suprimir o
encargo que cabe aos sujeitos ativo e passivo da relacdo tributaria processual, quanto a formacao
da demonstracdo probatoria que a cada um compete.

No presente caso, ndo foram cumpridos os requisitos para apresentacao posterior
de provas, tampouco para a realizacdo de diligéncia ou pericia. Ademais, entende-se incabivel a
realizacdo de pericia em se tratando de matéria passivel de prova documental a ser apresentada
no momento da impugnacdo. De outro giro, imprépria é a alegacdo de cerceamento de defesa
durante o procedimento fiscal, fase em que, mediante aplicacdo do direito tributario material, se
desenvolve a acdo de fiscalizacdo da qual podera redundar a formalizagdo da exigéncia fiscal.

O procedimento fiscal é inquisitério e aos particulares cabe colaborar e respeitar
0s poderes legais dos quais a autoridade administrativa esta investida. Nao se formou, ainda, a
relacdo juridica processual, 0 que somente se concretiza com o ato de langcamento e a respectiva
impugnagao.

Quanto ao mérito, entendeu a DRJ que o lancamento ndo foi realizado por
presuncao, mas sim com base em recibos de pagamentos de aluguéis, contratos, demonstrativos
de aluguel, comprovantes de rendimentos pagos e retencGes, bem como no razdo contabil da
empresa que contabilizou grande parte do IRRF n&o recolhido. Desta feita, ndo tendo a
recorrente trazido aos autos nenhuma contestacdo de mérito que elidisse a ocorréncia do fato
gerador, as DRJ manteve o langamento com um pequeno ajuste no valor em razéo de erro formal
do autuante.
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Por sua vez, em que pese tenha mantido o agravamento da penalidade por
descumprimento das intimacdes, afastou a aplicacdo da multa qualificada por entender que o
agente fiscal ndo comprovou a ocorréncia de dolo, fraude ou sonegacdo. Ademais, ressaltou que
0 autuante teve acesso a todos os dados necessarios para proceder ao lancamento do crédito
tributario.

A decisdo é definitiva quanto & parcela desonerada.

Ciente da decisdo do Acdrddo, o contribuinte interpde Recurso Voluntario em
29/09/2010 - (fls. 211), alegando as mesmas razdes trazidas em sede de Impugnacédo
Administrativa.

E o relatério do essencial.

Voto
Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.
Observo que as referéncias a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-
processo.
O recurso € tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele
conheco.

Da analise dos autos é facil constatar que o Recurso Voluntario apresentado
constitui-se basicamente em cépia da impugnacdo cujos argumentos foram detalhadamente
apreciadas pelo julgador a quo.

Nestes termos, cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo § 3° do
Art. 57 do Regimento Interno do CARF:

Art. 57. Em cada sessdo de julgamento sera observada a seguinte ordem:
| - verificacdo do quérum regimental,

Il - deliberagdo sobre matéria de expediente; e

111 - relatério, debate e votagdo dos recursos constantes da pauta.

§ 1° A ementa, relatério e voto deverdo ser disponibilizados exclusivamente aos
conselheiros do colegiado, previamente ao inicio de cada sessdo de julgamento
correspondente, em meio eletrénico.

§ 2° Os processos para 0s quais o relator ndo apresentar, no prazo e forma estabelecidos
no § 1° a ementa, o relatdrio e o voto, serdo retirados de pauta pelo presidente, que fard
constar o fato em ata.



FI. 10 do Ac6rddo n.° 1401-004.597 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10932.000130/2010-65

§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcricdo da decisdo de primeira
instancia, se o relator registrar que as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa
perante a segunda instancia e propuser a confirmacdo e ado¢do da decisdo recorrida.
(Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017).

Da analise do presente processo, entendo ser plenamente cabivel a aplicacdo do
respectivo dispositivo regimental uma vez que ndo inova nas suas razdes ja apresentadas em sede
de impugnacdo, as quais foram claramente analisadas pela deciséo recorrida.

Assim, quanto a andlise dos pedidos de nulidade, diligéncia e de mérito desde ja
proponho a manutencao da decisao recorrida pelos seus proprios fundamentos, considerando-se
como se aqui transcrito integralmente o voto da deciséo recorrida na parte que interessa:

Yoto

A impugnacio € tempestiva, dotada dos pressupostos legais de
admissibilidade, pelo que dela se conhece. :

Conforme relatado, a contribuinte foi autuada em procedimentos de
fiscalizacdo interna, tendo-se apurado a falta de recolhimento do imposto de renda retido na
fonte, sobre pagamentos feitos a pessoas fisicas, a titulo de aluguéis, nos anos-calendério de
2005, 2006- e 2007, dando ensejo ao lancamento de oficio, com os acréscimos legais
pertinentes, inclusive multa agravada e qualificada de 225%.

. De inicio, a respeito dos temas “prova”, “diligéncias e pericias” € “juntada
de documentos”, disp3e especificamente o art. 16 do Decreto n°® 70.235, de 1972, nos seguintes -
termos: ) . ‘

“Art. 16. A impugnagio mencionard:
1 - a autoridade ju!gadéra a quem & dirigida;

1l - a qualificagdo do impugnante;
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III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discorddncia e as razdes e provas que possuir; (Redagdo dada pela Lei n® 8.748,
de 1993)

1V - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas,
expostos os motivos que as justifiquem, com a formulacdo dos quesitos
referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, o nome, o
endereco e a qualificacdo profissional do seu perito. (Redagdo dada pela Lei n®
8.748, de 1993)

V - se a matéria impugnada foi submetida a apreciagdo judicial, devendo ser
Juntada cdpia da peticdo. (Incluido pela Lei n® 11.196, de 2003)

§ 1° Considerar-se-d ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que
deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art, 16. (Incluido pela
Lein®8.748, de 1993)

§ 2° E defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressfes
injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de oficio
ou a requerimento do oferdido, mandar riscd-las. (Incluido pela Lei n° 8.748, de
1993)

§ 3° Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro,
provar-lhe-d o teor e a vigéncia, se assim o determinar o julgador. (Incluido pela
Lein°®8.748, de 1993)

§ 4° A prova documental serd apresentada na_impugnacio, precluindo o
direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, @ menos que:

(Incluido pela Lei n° 9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo eportuna, por
motivo de forga maior; (Tncluido pela Lei n° 9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluido pela Lei n® 9.532, de
1997)

¢) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente Irazidas aos
autos.(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

§ 5° A juntada de documentos apds a impugnagdo deverd ser reguerida a
autoridade julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com fundamentos,
@ ocorréncia de uma das condigées previstas nas alineas do pardgrafo anterior.
(Incluido pela Lei n° 9.532, de 1997)

§ 6° Caso jd tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados
permanecerdo nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela
autoridade julgadora de segunda instdncia. (Inciuido pela Lei n° 9.532, de
1997)" (negrejou-se e grifou-se)

Especificamente quanto 2 realizagio de diligéncias ¢ pericias, ainda

regulamenta referido diploma legal:

“Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instdncia determinard, de oficio
ou a requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias,
quando entendé-las necessdrias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticdveis, abservado o disposto no art. 28, in fine. (Redagdo dada pelo art.
l.°da Lein.” 8.748/1993)



FI. 12 do Ac6rddo n.° 1401-004.597 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10932.000130/2010-65

" § 1.° Deferido o pedido de pericia, ou determinada de oficio, sua realizagdo, a
autoridade designard servidor para, como perito da Unido, a ela proceder e
intimard o perito de sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a
ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que serd fixado segundo o grau
de complexidade dos trabalhos a serem executados. (Redagio dada pelo art. 1°
da Lei n.% 8.748/93)

§ 2° Os prazos para realizacdo de diligéncia ou pericia poderdo ser
prorrogados, a juizo da autoridade. (Redagio dada pelo art. 1.° da Lei n®
8.748/1993) '

§ 3.° Quando, em exames posteriores, diligéncias ou pericias, realizados no
curso do processo, forem verificadas incorregdes, omissées ou inexatiddes de que
resultem - agravamento da exigéncia inicial, inovagdo ou alteragio da
fundamentacdo legal da exigéncia, serd lavrado auto de infracdo ou emitida
notificagdo de lancamento complementar, devolvendo-se, ao sujeito passivo,
prazo para impugnacdo no concernente & matéria modificada. (Redagio dada
pelo art. 1.° da Lei n.° 8.748/1993) (negrejou-se e grifou-se)

Como visto, a legislagio . transcrita determina a apresentagio da prova no
momento da impugnacao, admitida a dilagio do prazo para formagio de prova documental
apenas quando: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por
motivo de forga maior; b) refira-se a fato ou direito superveniente; e c) destine-se a contrapor
fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.

Por outro lado, na solicitagio " de '_diligénﬁ{a efou pericia devem ser
atendidos os requisitos previstos para sua formulagio, sob pena de indeferimento, a teor do ja
citado art. 16, inciso IV, § 1°, do Decreto n° 70.235, de 1972.

- Ademais, a adogdo do procedimento de diligéncia ou pericia, acima

_ mencionado,. objetiva, dnica e tdo-somente, dirimir dividas com relagio as provas

anteriormente carreadas ao processo, nio se prestando, portanto, a suprimir o encargo que cabe

aos sujeitos ativo e passivo da relagio tributdria processual, quanto formacgio da
demonstragao probatéria que a cada um compete. '

_ Ressalte-se que o Cédigo Tributério Nacional — CTN, aprovado pela-Lei n°
.5.172, de 25 de outubro de 1966, prescreve & contribuinte a observancia da guarda dos
documentos que acobertam a escrituragao, nos seguintes termos: '

“Art. 195 - (omissis)

Pardgrafo dnico — os livros obrigatdrios de escrituragdo comercial e fiscal e os
comprovantes dos langamentos neles efetuados serdo conservados até que ocorra
a prescrigdo dos créditos tributdrios decorrentes das operagdes a que se
refiram. "

Nesse mesmo diapasdo sdo as disposi¢des constantes do art, 4° do Decreto-
lei n.° 486, de 3 de margo de 1969, tomado como base legal do artigo 264 do Regulamento do
Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n.° 3.000, de 26 de margo de 1999 (RIR/99):

“Art. 4°. O comerciante € ainda obrigado a conservar em ordem, enguanio ndo

prescritas  eventuais agles que Ihes sejam pertinentes, a escrituracéo,
correspondéncia ¢ demais papéis relativos a atividade, ou que se refiram a atos
ou operagBes que modifiguem ou possam vir a modificar sua situagdo
patrimonial "
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E também as 'disposigﬁes do art. 37 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996: ' '

“Art. 37. Os comprovantes da escritura¢do da pessoa juridica, relativos a fatos
que repercutam em langamentos contdbeis de exercicios futuros, serdo
conservados até que se opere a decadéncia do direito de a Fazenda Publica
constituir os créditos tributdrios relativos a esses exercicios.”

De se concluir que cumpre ao sujeito passivo a emissio de documentos em
confonmdade com -a legislagdo, bem como a sua guarda, juntamente com a respectiva
escrituragéo contébil e fiscal, enquanto ndo prescritas eventuais agoes relativamente aos anos-
calendério afetados por aquele resultado.

No presente caso, ndo foram cumpridos os requisitos para apresentagio

posterior de provas, tampouco para a realizagao de diligéncia ou pericia. Ademais, entende-se

. incabivel a realizagdo de pericia em se tratando de matéria passwel de prova documental a ser
apresentada no momento da impugnacéo. :

De outro giro, imprépria € a alegacio de cerceamento de defesa durante o
procedimento fiscal, fase em que, mediante aplicagio do direito tributdrio material, se
desenvolve a agio de fiscalizagdo da qual poderd redundar a formalizagio da exigéncia fiscal.

- O procedimento fiscal ¢ inquisitério e aos particulares cabe colaborar ¢ respeitar os poderes
legais dos quais a autoridade administrativa estd investida. Ndo se formou, ainda, a relagio
juridica processual, o que somente se concretiza com o ato de langamento e a respectiva

impugnaco.

Na preseﬁte fase processual, alega a contribuinte que teria sido cerceado o
seu direito de defesa, porquanto a fiscalizacdo teria indeferido o seu pedido de prorrogacio de
prazo, para apresentacio dos documentos exigidos.

Deve-se destacar, desde logo, que desde a intimagio de 11/03/2010
(f1s.80), a contribuinte j& fora instada a apresentar os comprovantes do recolhimento do
-imposto de renda incidente sobre os pagamentos de aluguéis, feito a familia Ballarin, intimagio
essa recepcionada em 12/03/2010, conforme AR de fls. 82.

Em 29/03/2010, nova intimacio foi dirigida  fiscalizada, que foi recebida
pelo advogado da empresa, conforme assinatura aposta no documento de fls. 83/84,
acompanhado do anexo de fls. 85, na qual estdo listados todos os aluguéis pagos, além do
imposto de renda retido na fonte.

Apesar dessa intimacio estabelecer o prazo de 5 (cinco) dias dteis para
cumprimento, apenas em 07/04/2010 a contribuinte comparecen a reparticdo fiscal, para
solicitar prazo adicional de 20 (vinte) dias “..para gue seja apurada e providenciada a
documentagdo solicitada e pertinente...”.

Ora, considerando-se que a providéncia requerida se resumia 2 exibigdo
das guias de recolhimento do imposto de renda retido na fonte, o tempo decorrido entre a
primeira intimagdo ¢ a data final estabelecida na segunda intimagéo, era mais que suficiente
para o cumprimento da solicitacao do Fisco.

. E ainda dispds a contribuinte do lapso temporal decorrido entre a data de
seu pedido de prorrogacéo de prazo, em 07/04/2010, até a lavratura do auto de infragio e os 30

11



Fl. 14 do Ac6rddo n.° 1401-004.597 - 12 Sejul/4? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10932.000130/2010-65

(trinta) dias; normalmente concedidos para pagamento do tributo langado ou a apresentagio de
impugnagao ao langamento, cujo termo final ocorreu em 13/05/2010, exatamente quando o
langamento fiscal foi contestado, sem que a requerente juntasse, ainda dessa vez, os
comprovantes de recolhimento do imposto.

. Conclui-se, portanto, ndo ter havido cerceamento do diteito de defesa da
contribuinte, considerando-se terem sido dadas vdrias oportunidades para a producio de
provas, que pudessem inviabilizar a elaboragdo do auto de infracdo e, apés este, para afastar o
lancamento realizado.

No que tangc ao mérito do processo, convém transcrever as normas que
tratam do assunto em tela, e que constam do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99),
aprovado pelo Decreto n® 3.000, de 26 de margo de 1999:

“LIVRO Il
TRIBUTACAQ NA FONTE E SOBRE OPERACOES FINANCEIRAS
TITULO T

TRIBUTACAO NA FONTE
CAPI TULo1 :
RENDIMENTOS SUJEITOS A TABELA PROGRESSI VA
Segio I
()
“SegioIll
Rendimentos de A !uguérs e royalties pagos por Pessoa Juridica

Art. 631 — Estdo sujeitos & incidéncia do imposto na fonte, calculado na Jorma do
art. 620, os rendimentos decorrentes de aluguéis ou royalties pagos por pessoas
. Juridicas a pessoas fisicas (Lei n°7.713, de 1988, art. 7°, inciso 1),

carituLov
RETENCAO E RECOLHIMENTO
Seciol
Retengdo do Imposto

Responsabilidade dn Fonte

Art. 717 — Compete & Jonte reter o imposto de que trata este Titulo, salvo
disposi¢do em contrdrio (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, arts. 99 ¢ 100, e Lei n°
7.713, de 1988, art. 75,8 1°).

()
TITULO I
CREDITO TRIBUTARIO
CAPITULOT
PAGAMENTO DO IMPOSTO
Segdo I
(-)
Segdo IIT
Disposicies Especiais sobre Imposto de Renda na Fonte

Prazos de Recolhimento

[2as

"3,

DRF/
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Art. 865 - O recolhimento do imposto retido na fonte deverd ser efetuado (Lei n®
8.981, de 1993, arts. 63, § 1°, 82, § 4°, e 83, inciso I, alineas “b" e “d", e Lei n°
9.430; de 1996, art. 70, § 29:

I - na data da ocorréncia do fato gerador, no caso de rendimentos atribuidos a
residente ou domiciliado no exterior,

II — até o terceiro dia itil da semana subsegiiente a de ocorréncia do fato
gerador, nos demais casos.”

Vé-se, da legislagdo transcrita, que os rendimentos de aluguéis, pagos as
pessoas fisicas, estio sujeitos A tributacio na fonte pela aplicacio da tabela progressiva,
Constata-se, também, que compete 4 fonte pagadora, nesses casos, por expressa disposicio
legal, a retengdo e o recolhimento do tributo incidente sobre os valores assim pagos e/ou
creditados aos respectivos beneficidrios pessoas fisicas ou juridicas.

Em verdade, € contribuinte do imposto o real beneficiério dos rendimentos
pagos/creditados. No entanto, como visto acima, a fonte pagadora qualifica-se, nos termos da
lei, como responsével pelo correspondente crédito tributério, de forma que cumpre a ela efetuar
a retencdo e providenciar o respectivo recolhimento do tributo retido, na qualidade de
substituto tributério.

A falta de comprovagio do recolhimento do imposto efetivamente retido
oonflgura em tese, crime de apropriagdo indébita, sujeltando a fonte pagadora as sangdes
penais na esfera tributéria e cnmmal

Na impugnagio ofertada, afirma a requerente que os valores exigidos pela
fiscalizagéo diferem daqueles apurados pela empresa, sem, no entanto, apontar as divergéncias,
-limitando-se a requerer diligéncias/pericias para a sua apuragio.

Como ja analisado, nas preliminares, nao foram preenchidas as condiges
para a realizacho dessas diligéncias/pericias, motivo porque foram elas indeferidas,
considerando-se que a questao central do langamento efetivado pela fiscalizagio consistia em
comptovat o recolhimento do imposto de renda retido na fonte.

Os valores ndo foram apurados pela fiscalizago, utilizando-se da figura da
presungio, na formagio das provas, permitido pela legislagio tributdria, mas nio ocorrente no
presente caso. '

Com efeito, a infragdo apurada pela fiscalizacio teve como base os
recibos, emitidos pela familia Ballarin, correspondentes aos aluguéis pagos, entre janeiro/2005
e dezembro/2007, tudo conforme contrato firmado entre a autuada e as seguintes pessoas
fisicas: Mério Ballarin, CPF 041.883.658-20, Marco César Ballarin, CPF 934.933.638-34,
Margarete Ballarin Ferraioli, CPF 039.376.228-96 e Marcelo Ballarin, CPF 061.073.508-02.

O contrato de locagdo de imével e os recibos emitidos estdo acostados as
fls. 10/63, constando dos documentos de quitagao do aluguel mensal, o valor contratado, o
valor do desconto especial, o imposto de renda retido e o liquido a pagar.

Entre os documentos citados figuram também os comprovantes de
rendimentos pagos a pessoas fisicas e valor retido do imposto, fornecido anualmente pela
p
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contribuint¢ & familia Ballarin, comprovando as circunsténcias em que ocorreram os fatos
geradores dos tributos.

Nesses comprovantes de rendimentos anuais, o valor total retido do
imposto € da ordem de R$121.691,37, enquanto que o dos recibos examinados alcanga a cifra
de R$121.964,45, idéntico ao langado no auto de infragdo, e ligeiramente superior 4 primeira
quantia.

Uma grande parte dos lancamentos de retengdo do imposto na fonte, dos
anos-calenddrio de 2006 ¢ 2007, foi, inclusive, contabilizada pela empresa, conforme se pode
constatar do exame dos Livros-Razio daqueles petiodos ¢ que se acham anexados is fls. 64/79,
em valores correspondentes aos ja referidos recibos de aluguel.

O documento juntado pela interessada as fls. 131/134 nada tem a ver com
o imposto retido na fonte, exigido no presente auto de infragdo, exceto que os valores dele
constantes correspondem 2 quitagio do valor liquido dos aluguéis devidos 4 familia Ballarin,
nos anos-calenddrio de 2005 e 2006 também coincidentes com os respectivos recibos de
aluguel recebido.

Vé-se, portanto, que a autuagio nao foi baseada em presuncdes, sejam
relativas ou legais, ao contrdrio, teve como suporte documentos da contabilidade, comprovando
0 pagamento de aluguéis e a retengdo do imposto, ora exigido.

O langamento -efetivado pela fiscalizagdo, em relagdo ao principal do
imposto, estaria perfeitamente correto e legal, nio fosse “pequeno lapso cometido na
formalizagdo do auto de infracdo, e que tem' relagao com os valores devidos nos meses de

margo/2005 e margo/2006.

Nos referidos periodos, os valores apurados e lancados podem ser assim
resumidos: o
Documento de apuragao: Margo/2005 Margo/2006
a) Termo de Vetificagio Fiscal ........ivvivennrersassiseciens ~ R$3.168,95 R$3.304,76
b) AULO d& INFIACAD. ..ovvvvversererevessssssesssesinsesessessensesees R$6.473,71 R$.......0,00

Verifica-se que a quantia de R$3.304,76, correspondente a margo/2006 foi
exigida como se devida fosse em margo/2005, somando-se & importincia realmente devida de
R33.168,95, totalizando R$6.473,71.

Comprovado erro no langamento relativo a esses periodos, modifica-se o
valor registrado em margo/2005 para o correto de R$3.168,95, deixando-se de exigir a
importancia de R$3.304,76, ndo langada pela fiscalizagdo e nem passivel de ser constituida
nesta instincia de julgamento, por carecer de competéncia para a sua efetivagio.

‘Relativamente & multa de oficio, foi ela aplicada no percentual de
225,00%, com base no art. 44, da Lei n® 9.430, de 1996, por apuragio de falta de recolhimento _
do imposto de renda retido na fonte, que deu motivagdo ao lancamento de oficio, com os
acréscimos legais pertinentes, entre os quais a aludida penalidade.
-~ .
S
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. N5§5a5 condigbes, ndo hd como se manter a.qualificagdo da multa em
100%, efetivada pela fiscalizagio, devendo o principal da divida ser acrescida apenas com a
multa de oficio agravada de 112,50%, calculada sobre o valor ndo recolhido.

S

De fato, perfeita a analise da DRJ quando afastou as alegacGes de nulidade do
lancamento por cerceamento do direito de defesa e pedido de diligéncia. O procedimento
fiscalizatério seguiu todos os tramites legais, conferindo ao contribuinte a oportunidade de

20
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Em relagdo & argumentacdo de que teria aderido ao parcelamento previsto
na Lei n® 11.941, de 2009, a contribuinte ndo traz ao processo qualquer documentacio
comprovando a inclusao dos débitos em eventual parcelamento, exibindo, apenas, alguns Darf
de recolhimento, referentes as parcelas mensais devidas, antes do deferimento.

Sem essa comprovagio, ndo hi como se excluir qualquer parcela do
langamento, como se tivesse sido incluida no parcelamento.

_ Em face do exposto, VOTO no sentido de considerar procedente em parte
a impugnagdo interposta, para reduzir o crédito tributério lancado, conforme resumo ao final do
presente acérdio, e devido as seguintes ocorréncias:

a) - subtracdo do valor de R$3.304,76, em relagéo 2 cifra langada de R$6.473,71, para o
més de margo/2005, tendo-se em vista que a citada importincia, a ser cancelada, se
refere ao més de margo/2006; e

b) - redugéo da multa de oficio, ao patamar de 112,50% sobre o principal langado, em
razio do cancelamento da qualificacio da multa de oficio, por ndo ter sido provado o
intuito de fraude, nos procedimentos da contribuinte, e dentro do que prevé a legislagio
de regéncia.

<
}

Hilosi Higa

Matricula 21679

apresentar a documentacao requerida pela autoridade fiscal.

Outrossim, os documentos constantes dos autos sdo provas incontestes da
ocorréncia dos pagamentos de aluguéis pela Recorrente, grande parte, inclusive, contabilizada e
constante de DIRF’s. Entretanto, a contribuinte ndo promoveu o recolhimento do imposto devido
e, até o presente momento, cerca de 10 anos apos o langamento ainda ndo trouxe aos autos
qualquer comprovacdo de pagamento do crédito exigido. Ndo h& razdo para conversdo em
diligéncia para apresentagdo de documentos que, até o presente momento ndo vieram aos autos.

Os DAREFs trazidos junto com a peca recursal em nada se relacionam com o

crédito exigido e, tampouco, comprovam que o mesmo foi incluido em parcelamento.
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Da mesma forma, ndo ha como afastar a aplicacdo da multa de oficio por expressa
previsdo legal e as alegaces de confisco fogem do ambito de competéncia deste tribunal
administrativo.

Assim, nestes pontos acompanho a decisdo Recorrida.

Minha unica discordancia quanto a decisdo recorrida deve-se a manutencdo do
agravamento da penalidade. Explico.

Um dos motivos arguidos no TVF para fim de agravamento da penalidade é a
falta de apresentacéo dos arquivos magnéticos pela Recorrente, e esse também foi o fundamento
da DRJ para manter o0 agravamento, sendo vejamos:

Actrddons 0520576 Fis. 181

Além do mais, a contribuinte néo atendeu a nenhuma das duas intimagdes
a ela enderegadas pela fiscalizagéo, para comprovar o imposto de renda retido na fonte, sobre
pagamentos de aluguéis, tendo comparecido a reparticao fiscal apenas para solicitar dilagao do
prazo, para cumprimento da providéncia.

Solicitar prorrogagio de prazo para atendimento de intimagio néo equivale
a cumprimento do exigido pela fiscalizagdo, motivo pelo qual, considera-se nio atendida
nenhuma das intimagdes recebidas, o que constitui, também, motivo para agravamento da
multa de oficio, com acréscimo de metade do normalmente exigivel.

Deve-se destacar, também, que, nos processos administrativos fiscais
citados pela recorrente, discute-se, no primeiro, exigéncias de PIS e COFINS, sem exigéncia de
multa qualificada ou agravada, e no segundo, langamento de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, com
langamento da multa agravada de 112,50%, por falta de apresentagdo dos arquivos digitais da
contabilidade.

Em ambos 0s processos, as multas lancadas incidem diretamente sobre os
tributos e contribuicdes ndo pagos, como ocorreu, também, no presente feito.

Nio foi exigida nenhuma multa especifica por falta de apresentagdo dos
_arquivos digitais, apenas o agravamento das multas de oficio lancadas, como prevé a
legislagdo, ndo ocorrendo, portanto, qualquer duplicidade de langamento.

Diz, ainda, a contribuinte, que a fiscalizagio teria exigido, no item 5 do
Termo de Verificacio Fiscal, apenas a comprovagio do imposto de renda retido na fonte, sem
qualquer mengdo a apresentacdo dos arquivos digitais, o que invalidaria o agravamento da
multa de oficio. :

Engana-se de novo a requerente, porquanto a fiscalizagéo € taxativa quanto
a essa questdo, no item 3, do mesmo documento, e que novamente se reproduz:

“3 — Embora intimada e reintimada, a contribuinte ndo apresentou, até a
presente data, os arquivos digitais da escrituracdio de suas operagdes, no periodo
de 01/01/2005 a 31/12/2007, conforme os expedientes abaixo especificados, fato
que resullard no agravamento das penalidades aplicadas, nos termos da
legislagdo vigente (art. 959, inciso Il do RIR/99, aprovado pelo Decreto n®
3.000, de 26/03/1999);

3.1 = Termo de Intimacdo Fiscal de 28/10/2009, subitem 3.5 (ano-calenddrio:
2005);

3.2 — Termo de Verificagdo e Reintimagdo Fiscal de 23/11/2009, item 3 (ano-
" calenddrio: 2005; .

3.3 — Termo de Inicio de Fiscalizagdo de 28/10/2009, item 6 (anos-calenddrio:
2006 e 2007);

3.4 — Termo de Verificagdo e Reintimagdo Fiscal de 23/11/2009, item 3 (anos-
calenddrio: 2006 e 2007)."

O agravamento da multa de oficio estd perfeitamente delincado pela
fiscalizagdo, ndo havendo motivos para qualquer reparo quanto a esse ponto da autuagéo.

rs
19

Ocorre que, as intimacgdes para apresentacdo dos arquivos digitais em nada se
relacionam com o langamento ora questionado.

As referidas intimagOes tinham por objetivo fiscalizar a correcdo dos
recolhimentos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. E existe penalidade especifica para a falta de
apresentacdo dos respectivos arquivos digitais.
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Por sua vez, as intimacbes para apresentacdo de documentos relativos ao
pagamento de aluguéis e respectivo IRRF devido apenas ocorreram em 12/03/2010 e
29/03/2010, e nao foram respondidas pela Recorrente até porque aparentemente os documentos
comprobatdrios de recolhimento ndo existem.

Ora, como pode o autuante lancar crédito tributario fundamentado na falta de
recolhimento do IRRF retido e devido pelos pagamentos de aluguéis e, a0 mesmo tempo, agravar
a multa pela falta de cumprimento das intimacdes para apresentacdo de DARFs relativos a
recolhimentos que n&o existiram?!

Outrossim, a falta de resposta de uma intimacao nao € por si s6 fundamento para
agravamento, sendo direito do contribuinte omitir-se de qualquer resposta ou autoincriminagao
se essa for sua estratégia de defesa.

Ademais, quanto realizou as duas intimacdes o agente fiscal j& tinha em seu poder
contratos de aluguel, recibos de pagamentos, detalhamento de descontos, DIRFs e livro razdo da
Recorrente onde ha a contabilizacdo de grande parte do IRRF. N&o houve qualquer prejuizo ao
trabalho fiscal pela falta de resposta as referidas intimagdes ja que todos os documentos
necessarios a apuracdo do crédito tributario j& estava em seu poder.

Assim € que, neste ponto, entendo assistir razdo a Recorrente e oriento meu voto
por dar parcial provimento ao Recurso Voluntario tdo somente para afastar o agravamento da
penalidade.

Desta feita, nos termos da faculdade garantida pelo § 3° do Art. 57 do Regimento
Interno do CARF, adoto parcialmente a decisdo da DRJ como razdes de decidir, acrescidas das
razOes aqui expostas, e voto no sentido de afastar as preliminares de nulidade e pedido de
diligéncia, manter no mérito o lancamento e respectiva multa de oficio e afastar o seu
agravamento, dando parcial provimento ao Recurso Voluntario.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva



